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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A
ADVOGADO : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463
AGRAVADO : SEVERINO NUNES FERNANDES
AGRAVADO : MARIA ANDREIA DE SOUZA PEREIRA
AGRAVADO : MARILENE LUZIA DA CONCEIÇÃO
AGRAVADO : ELIZANGELA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : JOSE DE FARIAS FALCAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
PROCURADOR : CRISTIANO GURGEL LOPES - PE018874
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM 
DEMOLITÓRIA. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS DE 
FERROVIA. LINHA DESATIVADA. PREVALÊNCIA DO 
DIREITO À MORADIA E AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RISCO 
ÀS PARTES OCUPANTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos  autos, a controvérsia foi decidida à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, a partir de uma 
ponderação entre o princípio da dignidade da pessoa humana, o 
direito à moradia e o interesse público na área. Assim, não se faz 
possível examinar, em sede de recurso especial, a tese relativa à 
suposta preponderância do interesse público da coletividade e do 
direito à vida sobre os direitos individuais das partes envolvidas, 
porquanto se trata de matéria de índole constitucional, cuja 
competência é exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
2. Tendo a Corte de origem reconhecido que a ocupação não 
constitui risco para os moradores, "já que constatada a inativação 
da malha ferroviária e ausência de indícios de reativação do 
tráfego de trens na ferrovia objeto dos autos" (fl. 773), a alteração 
das conclusões adotadas demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
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em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

    Brasília, 11 de novembro de 2020.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM 
DEMOLITÓRIA. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS DE 
FERROVIA. LINHA DESATIVADA. PREVALÊNCIA DO 
DIREITO À MORADIA E AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RISCO 
ÀS PARTES OCUPANTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos  autos, a controvérsia foi decidida à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, a partir de uma 
ponderação entre o princípio da dignidade da pessoa humana, o 
direito à moradia e o interesse público na área. Assim, não se faz 
possível examinar, em sede de recurso especial, a tese relativa à 
suposta preponderância do interesse público da coletividade e do 
direito à vida sobre os direitos individuais das partes envolvidas, 
porquanto se trata de matéria de índole constitucional, cuja 
competência é exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
2. Tendo a Corte de origem reconhecido que a ocupação não 
constitui risco para os moradores, "já que constatada a inativação 
da malha ferroviária e ausência de indícios de reativação do 
tráfego de trens na ferrovia objeto dos autos" (fl. 773), a alteração 
das conclusões adotadas demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo interno manejado por Transnordestina Logística S/A desafiando decisão pela 

qual não conheci do apelo nobre, por entender que: (I) a Corte local decidiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de 

ser examinada em sede de recurso especial; (II) avaliar o acerto ou desacerto do aresto 

recorrido demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos (Súmula 7/STJ) e (III) resta prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial, porquanto a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame 

do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) o esbulho possessório na 

espécie se dá sobre bem afeto de utilidade pública, o que demanda sua imediata 

desocupação; (II) se as referidas construções clandestinas se deram em faixa de domínio 

e área não edificável, não se pode permitir que as partes se beneficiem do ato ilícito; (III) 

a controvérsia posta nos autos transcende os direitos individuais das partes rés, devendo 

ser confrontados com os direitos da União, do DNIT e dos demais administrados; (IV)

 em se tratando de bem público, toda e qualquer posse ali exercida será sempre precária, 

não havendo possibilidade de convalidar-se com o tempo; (V) ainda que o transporte de 

cargas estivesse desativado e que os recorridos de fato estivessem exercendo a posse no 

local há bastante tempo, de forma alguma se justificaria a permanência das construções 

irregularmente erguidas; (VI) conforme se verifica da acurada análise dos autos, não resta 

controvérsia quanto à ocupação irregular.

Impugnação às fls. 803/805.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparo.

Com efeito, tal como constatou a decisão alvejada, o Tribunal de origem, ao 

julgar o pedido de reintegração de posse, afirmou, inicialmente, que "estão em análise de 

um lado, o interesse público e, de outro, o direito à moradias de várias famílias. Como 

no caso está se tratando de área às margens de ferrovia que está inativa há anos e não 
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existe indícios de reativação da malha ferroviária, entendo que o direito à dignidade da 

pessoa humana e o direito à moradia das famílias ali instaladas deve permanecer, 

enquanto não aparecer fato novo"(fl. 771).

Nota-se, portanto, que a controvérsia foi decidida à luz de fundamentos 

eminentemente constitucionais, a partir de uma ponderação entre o princípio da dignidade 

da pessoa humana, o direito à moradia e o interesse público na área.

Assim, não se faz possível examinar, em sede de recurso especial, a tese 

relativa à suposta preponderância do interesse público da coletividade e do direto à vida 

sobre os direitos individuais das partes envolvidas, porquanto se trata de matéria de 

índole constitucional, cuja competência é exclusiva do Supremo Tribunal Federal. 

Ademais, na hipótese vertente, a Corte local julgou improcedente a 

demanda, por reconhecer que a ocupação não constitui risco para os moradores, "já que 

constatada a inativação da malha ferroviária e ausência de indícios de reativação do 

tráfego de trens na ferrovia objeto dos autos" (fl. 773), concluindo que não haveria 

interesse público a justificar a limitação administrativa.

Nesse contexto, tenho que a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem, a qual levou em conta as especificidades do caso concreto, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Na 

mesma linha de percepção:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ARTS. 71 DO DECRETO-LEI 9.760/46 E 102 DO CÓDIGO CIVIL. TESE 
RECURSAL. NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. QUESTÃO 
DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 21/09/2018, que julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão do 
Juízo de 1º Grau, que, em Ação de Reintegração de Posse, ajuizada pela parte 
agravante em face de Clementino Gonçalves Lima, indeferiu o pedido de tutela 
de urgência. O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento.
III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no que tange à tese recursal, pois não foi ela objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, razão pela qual não há como afastar o 
óbice da Súmula 211/STJ.
IV. Não havendo sido apreciada a questão suscitada nas razões do Agravo de 
Instrumento, mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte 
recorrente deveria vincular a interposição do Recurso Especial à violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015 e, não, aos dispositivos apontados como violados, mas 
não apreciados, tal como ocorreu, na espécie.
Precedentes do STJ.
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V. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita a 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito" (STJ, AgRg no AREsp 438.485/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). É o que 
dispõe a Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão 
que defere medida liminar". No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.085.584/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 14/12/2017.
VI. Ademais, a iterativa jurisprudência do STJ orienta-se "no sentido de que, 
para analisar critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não 
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os 
elementos probatórios, a fim de aferir 'a prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC/1973, o que não 
é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 
1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/06/2017).
VII. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu que, 
"embora haja indícios de desrespeito da área non aedificandi de faixa de 
domínio da ferrovia, não há notícia de perigo concreto de dano, a ensejar a 
reintegração pretendida.
Consoante bem salientado pelo juízo a quo, em que pese a preocupação deste 
Juízo com a segurança dos que ladeiam a ferrovia, entendo que essa situação 
deve ser sopesada com o risco de dano que a ordem liminar de desocupação em 
um prazo tão exíguo pode ocasionar às inúmeras famílias da região, não sendo 
possível deferir o pedido antecipatório se a consequência for a demolição de 
todas as moradias". Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1351487/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS 
DE FERROVIA. ÁREA NON EDIFICANDI. ARGUMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. SÚMULAS 7/STJ E 282/STF. PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Nunciação de Obra Nova proposta pela 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU contra construtoras que 
realizavam terraplanagem em trecho de linha férrea que liga os municípios de 
Extremoz a Massangana, com o objetivo de dar acesso a loteamento privado.
2. A sentença julgou parcialmente procedente a ação, mas permitiu que as 
obras realizadas na faixa non edificandi fossem retomadas, o que foi mantido 
pelo Tribunal de origem.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts.4º, III da Lei 
6.766/1979; 450 e 336 do CPC/1973, pois os referidos dispositivos legais não 
foram analisados pela instância de origem.
Ausente o requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
4. A parte recorrente argumenta a nulidade da sentença por não ter sido aberta 
a fase instrutória após a realização da inspeção judicial, proferindo o juízo 
monocrático a decisão na mesma assentada. Ao juízo, de acordo com cada caso 
concreto, cabe avaliar quais provas devem ou não ser produzidas para a 
solução da lide, de acordo com os fatos apresentados pelas partes e seu livre 
convencimento.
5. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial quanto à 
necessidade ou não da produção das provas requeridas pela parte recorrente, 
pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o 
óbice da Súmula 7/STJ. A propósito: AgInt no AREsp 1.136.446/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; AgInt no AREsp 1.168.900/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2018, DJe 13/3/2018; AgInt nos EDcl 
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no AREsp 473.252/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 21/2/2017, DJe 27/3/2017.
6. Observa-se que o Tribunal na origem afastou a aplicação da norma jurídica 
(inciso III, art. 4º da Lei 6.766/1979) que determina "ao longo das águas 
correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, 
será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica", ou seja, 
prescrevendo a vedação da realização de obras em área às margens de 
ferrovia, dando primazia ao direito fundamental à moradia. Utilizou-se, pois, 
de argumentos constitucionais (art. 6o da CF/1988) que não podem ser 
sindicados pela via do Recurso Especial e que serão apreciados no momento da 
análise do Recurso Extraordinário interposto pela parte recorrente. Nesse 
sentido: REsp 1.649.011/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 9/4/2018.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1748699/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 13/11/2018)

 
ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM 
DEMOLITÓRIA. CONSTRUÇÃO ÀS MARGENS DE FERROVIA. ÁREA NÃO-
EDIFICÁVEL. TRÂNSITO DE TRENS DESATIVADO E AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE REATIVAÇÃO. PREVALÊNCIA DO DIREITO À MORADIA E 
AO PRINCÍPIO -VETOR DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
ACÓRDÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - Com relação à alegada violação dos arts. 71 e 200 do Decreto-Lei n. 
9.760/46, e dos arts. 98, 99, 100 e 102 do Código Civil, verifica-se que razão 
não assiste aos recorrentes, pois em nenhum momento o acórdão recorrido 
sinalizou pela possibilidade de usucapião ou alienação da área pública 
invadida, ou de permitir a legalização da posse de bens públicos, cingindo-se, 
apenas, a negar a reintegração de posse formulada nos autos em razão das 
circunstâncias e peculiaridades do caso concreto.
II - A respeito dessa decisão, o Tribunal a quo, embasado em laudo pericial, 
entendeu que não seria razoável promover a demolição das moradias com o 
consequente desalojamento de seus ocupantes, aproximadamente 330 famílias, 
sobretudo pela inexistência de tráfego de trens na área invadida, uma vez que 
esse serviço se encontra desativado e em situação de abandono, sem previsão 
de reativação. (fl. 890-891).
III - Nessa senda, adentrar no mérito do acerto ou desacerto do aresto 
recorrido que levou em conta em sua decisão as especificidades do caso 
concreto, como o abandono, o sucateamento e a falta de previsão de reativação 
da malha ferroviária, bem como a própria ação incitadora do Estado que, 
mesmo se tratando de área invadida, permitiu a prestação de serviços básicos à 
população local, como energia elétrica, fornecimento de água, coleta 
domiciliar de lixo e telefonia, demandaria o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos, o que não é possível por via de recurso especial, por 
óbice da incidência da Súmula n. 7/STJ.
IV - No que trata da alegada violação do art. 9º, §2º, do Decreto n. 2.089/63, e 
art. 4º, III, da Lei n. 6.769/79, melhor sorte não ampara os recorrentes, visto 
que, conforme explicitado no acórdão recorrido, a negativa do pedido de 
reintegração de posse e de demolição das construções se fundamenta no fato de 
a linha ferroviária estar  desativada e em situação de abandono, não havendo 
perspectiva de sua reativação, fatos esses que, evidentemente, se não afastam, 
pelo menos mitigam o conceito de área non aedificandi e, consequentemente, 
prejudicam a análise da suposta violação dos dispositivos mencionados.
V - Já a respeito da apontada dissidência jurisprudencial existente entre o 
acórdão recorrido e julgados de outros Tribunais, verifica-se que o exame da 
questão também ficou prejudicado, haja vista as peculiaridades fáticas de cada 
caso, como o tempo de ocupação da área invadida, a possibilidade de risco à 
segurança dos moradores, o total de famílias afetadas, a possibilidade de 
reativação da malha ferroviária, a ação ou omissão do Estado, etc. Incide, 
portanto, mais uma vez, o enunciado sumular n. 7/STJ.
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VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1673044/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo.

É o voto.
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RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
PROCURADOR : CRISTIANO GURGEL LOPES - PE018874
RECORRENTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A
ADVOGADO : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463
RECORRIDO : SEVERINO NUNES FERNANDES
RECORRIDO : MARIA ANDREIA DE SOUZA PEREIRA
RECORRIDO : MARILENE LUZIA DA CONCEIÇÃO
RECORRIDO : ELIZANGELA DE OLIVEIRA
RECORRIDO : JOSE DE FARIAS FALCAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A
ADVOGADO : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463
AGRAVADO : SEVERINO NUNES FERNANDES
AGRAVADO : MARIA ANDREIA DE SOUZA PEREIRA
AGRAVADO : MARILENE LUZIA DA CONCEIÇÃO
AGRAVADO : ELIZANGELA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : JOSE DE FARIAS FALCAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
PROCURADOR : CRISTIANO GURGEL LOPES - PE018874

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 11 de novembro de 2020
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